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			1

			INTRODUÇÃO À PRESERVAÇÃO DIGITAL

			O trabalho de um arquivo nunca termina. É um trabalho para a posteridade no duplo sentido de ser feito para e pela posteridade. 

			(Schellenberg, 2006, p. 172)


			Um trabalho que nunca termina é um desafio de paciência, perseverança, conhecimento e responsabilidade, baseado na crença de um trabalho contínuo que é útil para o presente e, principalmente, para o futuro; porém, esse mesmo trabalho traz algumas incertezas, pois muitas vezes não é possível vivenciar seu resultado.

			É diante dessa questão que a temática e a problemática sobre a gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais é introduzida — um trabalho contínuo, cujos principais resultados serão usufruídos pelas gerações futuras utilizando as “Futuras Tecnologias da Informação e da Comunicação”.

			1.1 O tema e sua Problemática

			No século passado, quando as fotos eram registradas em preto e branco e eram utilizados os chamados filmes fotográficos — isso sem contar o uso de grandes máquinas fotográficas e dos processos fotográficos que utilizavam o negativo de vidro —, os fotógrafos constituíam seus arquivos de registros fotográficos a partir de filmes fotográficos revelados (negativos) e de ampliações fotográficas em papel.

			Esses arquivos de registros fotográficos, que normalmente eram “gerenciados” pelos próprios fotógrafos, foram preservados ao longo do tempo muitas vezes em decorrência do cuidado do próprio fotógrafo ou mesmo do ambiente de guarda constituir-se propício, visto que a fragilidade do plástico (filme fotográfico) e do papel (ampliação em papel fotográfico) aliada aos elementos químicos que os compõem exigem condições e cuidados especiais para o processo de preservação. Essas condições, que não incluem o auxílio de recursos tecnológicos sofisticados ou equipamentos intermediários e alguns cuidados especiais, foram fatores determinantes para a garantia do acesso de uma parte da história registrada pelas lentes desses fotógrafos. 

			Dito dessa forma é possível supor que o modo como a gestão e a preservação dos registros fotográficos feitos até então não significava um processo complexo e especializado. Ou significava?

			Sim, significava um processo complexo e especializado, uma vez que a preservação das fotografias era realizada por profissionais que conheciam de forma detalhada todo o processo de produção, revelação e ampliação dos registros fotográficos que produziam, além de conhecerem os materiais utilizados e as condições ambientais mínimas para preservação do suporte. Essa conjuntura permitiu que a preservação desses documentos fosse realizada desde a produção do registro fotográfico pelo próprio fotógrafo, uma vez que era de conhecimento desse profissional que os elementos químicos que compunham o filme fotográfico ou a ampliação em papel tornavam-se instáveis em determinadas condições ambientais. Segundo Filippi e coautores:

			A conservação fotográfica está ligada à ideia de proporcionar o maior tempo de vida aos objetos fotográficos, uma vez que esses são extremamente frágeis por natureza. Todos os materiais fotográficos têm uma estrutura físico-química complexa e instável e é necessário compreendê-la para entender o comportamento dos materiais presentes nas coleções e estabelecer os procedimentos corretos para salvaguardá-los. Desde o nascimento da fotografia, todos os impulsos de desenvolvimento das técnicas fotográficas foram e são no sentido de aperfeiçoar a durabilidade das imagens, isto é, buscar a melhor forma de combinar os materiais e elementos químicos para se obter um objeto fotográfico com expectativa de longa permanência da imagem (Filippi; Lima; Carvalho, 2002, p. 16).

			Tendo em vista a preservação do documento fotográfico, os arquivos desses registros passaram a ter um controle ambiental diferenciado, sejam eles geridos pelos próprios fotógrafos ou posteriormente por profissionais de arquivo que trabalhavam nas instituições. Com o intuito de preservar os suportes desses registros, o controle da temperatura, da umidade relativa do ar, da poluição ambiental e da iluminação tornaram-se fatores fundamentais para garantir um ambiente propício. Ressalto que, em muitos casos, os ambientes de preservação dos arquivos de registros fotográficos foram projetados pelos próprios fotógrafos, devido à sua capacidade técnica: entendimento do processo e de todos os elementos que compõem o documento fotográfico. Nesse caso destaco:

			Daí a necessidade de um micro clima propício para a preservação dos materiais fotográficos, no qual será possível a prevenção e a inibição de processos destrutivos, característicos da estrutura de todo material fotográfico, independente do suporte e da camada formadora da imagem (Filippi; Lima; Carvalho, 2002, p. 16).

			Com o avanço e a popularização das tecnologias aplicadas aos registros fotográficos, foi possível registrar o mundo em cores por meio dos filmes fotográficos coloridos e das ampliações coloridas; cores que só eram possíveis, até então, a partir de complexos processos que utilizavam filtros coloridos ou de intervenções de artistas que se aventuravam a colorir os registros fotográficos em preto e branco com pincéis ou lápis coloridos. Esses filmes fotográficos coloridos, utilizados no mundo todo por quase um século, começaram a perder espaço no início do século XXI com a popularização da fotografia digital (BURMESTER, 2006). 

			A partir do surgimento da tecnologia digital e dos computadores, foi possível registrar o mundo por meio das fotografias digitais; a humanidade deixou de utilizar o filme fotográfico, saiu do preto e branco e do colorido analógico e adotou o 0 e o 1 como forma de registro dos documentos iconográficos. O que muda agora é que a fotografia, que até então fora preservada em meio analógico, torna-se mais dinâmica, interativa e versátil, porém sua complexidade aumenta, principalmente no que diz respeito à sua preservação, visto que:

			A fotografia, agora eletrônica, passa a relacionar-se com outros sistemas em novos ambientes (digitais) e, dessa forma, impulsiona o surgimento de uma nova visualidade/complexidade. A imagem fotográfica, mais do que nunca, está em constante movimento. É fato que hoje, com o advento tecnológico e a ascensão cada vez mais rápida do mundo virtual, mundo esse ocasionado pelas tecnologias digitais, com ênfase na década de 1990, com a convergência das mídias para o ciberespaço — tendo aqui a internet como principal ambiente —, faz com que nossa percepção sobre a imagem fotográfica mude (Ramos; Laurentiz, 2013, p. 57).

			Um avanço tecnológico que trouxe à sociedade uma série de benefícios, também levou à perda e à corrupção de vários acervos fotográficos, uma vez que a fragilidade do suporte digital e a obsolescência tecnológica não foram consideradas nos processos de preservação dos arquivos de registros fotográficos digitais, sejam eles pessoais ou institucionais. Cabe ressaltar que “[...] um quarto das fotografias digitais foram perdidas ou encontram-se ameaçadas por questões relacionadas à obsolescência tecnológica ou por estratégias equivocadas de preservação digital” (INTERPARES, 2008, p.121). Essa afirmação ainda é válida em nossos dias, uma vez que a perda continua acontecendo de uma forma ainda mais “natural”, pois aquelas fotografias registradas nos celulares e em outros dispositivos digitais são perdidas sempre quando os equipamentos são trocados, formatados, perdidos, roubados, danificados ou simplesmente quando apagamos os arquivos quando o celular fica “cheio”.

			Ressalta-se que inclusive os fotógrafos, até então acostumados a preservar seus registros fotográficos em meios analógicos (plástico e papel), foram vítimas da tecnologia digital, confiando seus arquivos de registros fotográficos às tecnologias digitais e consequentemente às Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs). Nesse caso, a falta de conhecimento e domínio sobre todo o processo relacionado à tecnologia digital utilizada colocou em risco os registros fotográficos. No caso do jornalismo, o risco se torna maior ainda, como apontado por Oliveira:

			A fotografia digital apresenta novos desafios que teremos de solucionar para preservação da memória do século XXI, uma vez que as imagens fotografadas em coberturas jornalísticas passam pela edição do fotógrafo e também pela do editor de fotografia, que irá selecionar as imagens que julgar mais adequadas à linha editorial do veículo. [...] Esse fato nos deixa preocupadíssimos com a história recente do século XXI, pois se a falta de critérios para armazenamento das imagens permanecer, corre-se o risco de termos material suficiente para documentação dos séculos XIX e XX e nenhum material para ilustrar os acontecimentos do século XXI. Seria o mesmo que voltar à pré-história (OLIVEIRA, 2010, p. 430-431).

			Essa realidade se torna problemática diante dessa nossa sociedade que valoriza cada vez mais a informação digital. Podemos perguntar: quais registros teremos para documentar o século XXI? Podemos observar que essa discussão está presente na Ciência da Informação (CI) e na Arquivologia, preocupadas em preservar os documentos digitais e seus conteúdos, pois sabem que as variáveis tecnologia, espaço e tempo acabam por determinar a obsolescência das próprias tecnologias e a degradação do documento digital.

			A obsolescência tecnológica, decorrente da rápida evolução das TICs, a fragilidade do suporte digital, característica intrínseca desse suporte, e a falta de visão das equipes responsáveis pelo desenvolvimento de sistemas informatizados, colocam em risco o patrimônio produzido a partir de uma “sociedade digital”, em que os meios de comunicação e a forma de registro da informação são unidos pelo uso das tecnologias mecânicas, analógicas e digitais, resultando em uma nova forma de registro do documento, o documento digital, e, consequentemente, o documento arquivístico digital. 

			A problemática e as variáveis apresentadas anteriormente suscitam uma questão fundamental para os que se preocupam com a preservação dos documentos: é possível fazer preservação de documentos arquivísticos digitais? Se sim, como fazê-la? Em que momento? Como fazer a gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais?

			Tendo como pano de fundo as questões apresentadas, o uso das TICs e a consequente adoção dos documentos arquivísticos digitais como forma de registro da informação e do conhecimento explícito da atualidade, é possível inferir que a sociedade corre um sério risco de perder documentos fundamentais para sua história, pois, com as TICs cada vez mais presentes nas instituições e com a ausência de políticas de gestão e preservação digital, os documentos arquivísticos digitais são perdidos com a mesma facilidade com a qual são produzidos (INNARELLI, 2007).

			Exemplos saltam aos olhos. A adoção de documentos arquivísticos digitais pelo governo de São Paulo e pelo Governo Federal, como a Nota Fiscal Paulista (NFP) e a Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF), foi imposta pelo apelo à automação da informação e modernidade, que exigem acesso rápido, remoto e amplo aos documentos arquivísticos das instituições públicas e privadas. Por meio da utilização das TICs, atribuem-se aos profissionais de arquivo das instituições uma nova responsabilidade e um novo desafio: o de realizar a gestão e a preservação de documentos arquivísticos digitais. Como preservar a NFP e a DIRPF? Podemos conjecturar como a Secretaria da Fazenda do Governo do Estado de São Paulo e a Receita Federal fazem a gestão e a preservação desses documentos arquivísticos digitais e em quais moldes? Ou será que irão perder esses documentos com a mesma facilidade com que foram gerados?

			Os profissionais de arquivo nas instituições, responsáveis pela gestão e preservação dos documentos arquivísticos, são afetados diretamente pela utilização das TICs, uma vez que os gestores não consideram as teorias e técnicas arquivísticas de gestão e preservação de documentos arquivísticos. Em nome da eficiência administrativa, e algumas vezes pela falta de visão dos administradores e profissionais ligados à tecnologia, as instituições não tratam o documento digital como arquivístico. No Brasil há outro problema: os profissionais de arquivo, mesmo tendo consciência dos documentos arquivísticos digitais, ainda estão iniciando as discussões e práticas sobre esses; prova disso são as inserções dessas temáticas nos eventos de Arquivologia, a criação de grupos de discussão sobre a gestão e preservação de documentos arquivísticos digitais e as produções teóricas e práticas sobre documentos arquivísticos digitais. Ressalto que, mesmo investindo esforços em produção de documentos técnicos, políticas, padrões, legislação, eventos, conscientização e formação desde o início dos anos 2000, a Arquivologia brasileira ainda está engatinhando na questão da gestão e preservação dos documentos arquivísticos digitais, muita coisa ainda precisa ser feita quando consideramos os sistemas informatizados produtores de documentos arquivísticos digitais, a nuvem, a formação dos cursos de arquivologia e os sistemas de gestão e preservação. 

			Isto posto, pode-se afirmar que os documentos digitais são produzidos e incorporados aos sistemas informatizados com pouca ou nenhuma preocupação arquivística, pois nessa incorporação não são previstas ferramentas de gestão e preservação desses documentos; também não é verificada a participação dos profissionais que atuam na área de Arquivologia durante o processo de desenvolvimento dos sistemas. Dessa forma, os documentos são gerenciados e preservados pelos próprios administradores e profissionais das TICs, fato que pode levar à perda da presunção de autenticidade1, integridade e contexto dos documentos arquivísticos digitais ou, em alguns casos, à perda parcial ou total da informação e do próprio documento.

			A preservação digital atualmente é um dos grandes desafios dos profissionais de arquivo, pois, com a inclusão do documento digital no contexto arquivístico, paira no ar uma dúvida a respeito de como fazer a preservação desse documento de forma adequada e por longo prazo. Dito de outro modo: como fazer a gestão da preservação do documento arquivístico digital na atualidade?

			A preocupação com a preservação dos documentos arquivísticos digitais nas instituições arquivísticas brasileiras teve início neste século, por volta de 2001, tendo como marco a reestruturação da Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos do Conselho Nacional de Arquivos (CTDE/Conarq) e o 2º Seminário Internacional de Arquivos de Tradição Ibérica, realizado no Rio de Janeiro em 2002. Esses dois momentos apresentaram a temática e a problemática da preservação do documento arquivístico digital à Arquivologia brasileira. Apesar de mais de duas décadas de discussões, esse assunto traz dúvidas para toda a comunidade arquivística, que ainda não incorporou a cultura digital em suas atividades.

			Explorando um pouco mais a temática e problemática apresentada, a publicação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), intitulada Directrices para la Preservación del Patrimonio Digital (UNESCO, 2003), alerta-nos que, no mundo contemporâneo, grande parte das informações é registrada em meio digital, nos mais variados suportes e formatos, tais como: textos registrados digitalmente; bases de dados digitais; gravações digitais de áudio; gravações digitais de vídeo; e fotografias digitais. O alerta apresenta às instituições a temática, a problemática e a responsabilidade pela preservação desse patrimônio para as gerações futuras. A publicação também apresenta a preocupação com os impactos da perda do documento digital para a sociedade.

			O mesmo alerta pode ser observado na Carta para a Preservação do Patrimônio Arquivístico Digital, publicada pelo Conarq em 2004 e posteriormente pela UNESCO em 2005, a qual foi traduzida para três idiomas2. Essa carta considera que:

			[...] este patrimônio arquivístico digital se encontra em perigo de desaparecimento e de falta de confiabilidade, e que sua preservação em benefício das gerações atuais e futuras é uma preocupação urgente no mundo inteiro (CONARQ, 2004, p. 1).

			A consideração demonstra de forma clara a magnitude dos desafios globais a serem enfrentados no contexto da preservação do patrimônio arquivístico digital, o que leva a Arquivologia a uma reflexão profunda sobre a temática e a problemática.

			As preocupações apresentadas (UNESCO, 2003; CONARQ, 2004; UNESCO, 2005) deixam claro que as instituições gestoras e preservadoras de documentos arquivísticos digitais devem se preocupar com a preservação do patrimônio arquivístico digital diante do avanço tecnológico e da fragilidade do documento digital, e, consequentemente, diante da fragilidade do documento arquivístico digital. Nesse caso, a gestão e a preservação inadequada dos documentos arquivísticos digitais podem ocasionar impactos significativos às instituições e à cultura da sociedade. 

			Um dos principais exemplos de perda de documentos digitais valiosos foi o caso do programa Viking da Administração Nacional da Aeronáutica e do Espaço (NASA), que enviou suas sondas Viking 1 e Viking 2 para Marte em 1976. Nesse caso, as informações coletadas e armazenadas em fitas magnéticas foram perdidas após alguns anos pela falta de conhecimento ou negligência sobre a fragilidade dos suportes magnéticos. Por conta disso, evidencia-se a importância de se manter cópias de segurança e de se ter os cuidados mínimos com a preservação desses suportes documentais (UNESCO, 2002).

			Essa perda, considerada um marco na questão da preservação dos documentos digitais, deu origem a um dos projetos mais importantes nessa área, o Open Archival Information System (OAIS), publicado em 2002 em sua primeira versão pelo Consultative Committee for Space Data Systems (CCSDS, 2002). O OAIS foi utilizado como texto base para produção de uma norma da Organização Internacional para Padronização, a norma ISO 14721 de 2003, intitulada Space Data and Information Transfer Systems – Open Archival Information System – Reference Model e uma da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR15472 de 2007, intitulada Sistemas Espaciais de Dados e Informações – Modelo de Referência para um Sistema Aberto de Arquivamento de Informação (SAAI). A versão atual do OAIS foi publicada em 2012 (CCSDS, 2012).

			Esse é um exemplo e um alerta do que pode acontecer com os documentos arquivísticos digitais nas diversas instituições brasileiras, as quais ainda têm muito a aprender e praticar sobre a gestão e preservação dos documentos, pois a perda dos registros é silenciosa; pequenas falhas podem ocasionar a perda parcial ou total dos documentos arquivísticos digitais que “são gerenciados e preservados” pelos diversos sistemas informatizados existentes nas instituições. Diante do alerta, os profissionais de arquivo das instituições, responsáveis pela gestão e preservação dos documentos arquivísticos não digitais3, devem assumir a responsabilidade de fazer a gestão e a preservação do documento arquivístico digital.

			O documento arquivístico digital, produzido a partir dos recursos ofertados pelas TICs, atualmente é administrado por profissionais da administração e profissionais das TICs, os quais desconhecem ou pouco se preocupam com a gestão e a preservação dos documentos arquivísticos digitais produzidos pelos sistemas que desenvolvem, pois a visão de muitos desses profissionais fica restrita à automação da informação, à desburocratização, aos processos institucionais e a outros benefícios tecnológicos. Exemplo disso são as ferramentas de workflow4, ferramentas que produzem, a todo momento, documentos digitais que registram, ou não, a partir de processos predefinidos, as atividades realizadas na instituição!

			Os administradores e profissionais das TICs ignoram que as TICs são ferramentas meio no contexto dos documentos arquivísticos digitais, cuja gestão e preservação devem ser feitas pelos profissionais de arquivo, e que a falta desse profissional nos processos de desenvolvimento dos sistemas informatizados compromete a gestão e a preservação a curto, médio e longo prazo. Esse desconhecimento, ou melhor, a não consideração da problemática apresentada e o não envolvimento dos profissionais de arquivo no desenvolvimento, administração e gestão dos sistemas informatizados que produzem, gerenciam e, de certa forma, preservam os documentos arquivísticos digitais, poderão deixar uma lacuna que dificilmente será superada, podendo gerar perda ou corrupção de documentos.

			Cabe ressaltar que, apesar da temática e da problemática serem conhecidas, os profissionais de arquivo ainda não estão preparados para lidar com os documentos arquivísticos digitais, e, na grande maioria das vezes, não sabem solicitar aos administradores e profissionais das TICs a observância e a implementação dos requisitos arquivísticos nos sistemas informatizados, o que torna o diálogo difícil entre os profissionais de arquivo, os administradores e os profissionais das TICs.

			Vale mencionar que a falta de preparo dos profissionais de arquivo e a incapacidade de solicitar, aos administradores e aos profissionais das TICs, os requisitos arquivísticos na elaboração de sistemas informatizados também estão relacionadas à complexidade tecnológica que envolve os atuais modelos de preservação digital utilizados pelas instituições arquivísticas, bem como à falta de ferramentas e modelos conceituais mais simplificados que transcendam a tecnologia. A preocupação é apresentada por Arellano e Andrade quando afirmam que:

			Os centros de formação em Arquivologia devem se preparar para formar profissionais que possam atuar em ambientes que usem predominantemente a tecnologia como plataforma de trabalho, tanto para atuar com documentos de valor primário quanto de valor secundário (Arellano; Andrade, 2006, p. 6).

			Nesse contexto, algumas instituições arquivísticas nacionais estão elaborando documentos e modelos que tentam, a seu modo, facilitar a interlocução entre a Arquivologia, a administração e as TICs. Um exemplo disso é a elaboração de documentos referentes aos fundamentos e requisitos de gestão e preservação de documentos arquivísticos digitais pela CTDE/Conarq, sendo que os mais significativos são a Carta para a preservação do patrimônio arquivístico digital (CONARQ, 2004), as Diretrizes para a implementação de repositórios arquivísticos digitais confiáveis – RDC-Arq (CONARQ, 2015) e o e-Arq Brasil (CONARQ, 2022).

			A inserção do TEAM Brazil em 2008 no projeto International Research on Permanent Authentic Records in Electronic Systems 35 (InterPARES 3) também é considerado um marco e um laboratório para a qualificação e desenvolvimento de políticas de gestão e preservação de documentos arquivísticos digitais no cenário arquivístico brasileiro (INTERPARES, 2012). O acompanhamento dessa parceria pode ser feito a partir do sítio do próprio InterPARES, acessando o link do TEAM Brazil.

			A introdução da preservação do documento arquivístico digital, além de ser um novo desafio, é de suma importância para a arquivística brasileira, pois a preservação dessa documentação garantirá, às futuras gerações, memória, história e direitos, uma vez que a tendência atual é a da produção cada vez maior de documentação digital.

			1.2 CENÁRIO

			O cenário avaliado nesta obra considera que a gestão e a preservação inadequada dos documentos arquivísticos digitais, por meio da utilização indiscriminada das TICs, coloca em risco o documento arquivístico digital, quer seja pela perda integral ou parcial, quer seja pela possibilidade de quebra da cadeia de custódia ou perda da presunção de autenticidade do documento arquivístico digital ao longo do tempo.

			Ao considerar o cenário e suas consequências para a gestão documental e para a memória da sociedade, acredito que a preservação do documento arquivístico digital deva abranger todo o ciclo vital do documento: desde sua produção até sua eliminação ou guarda permanente6. A contribuição do projeto apresentado é discutir e trilhar novos caminhos sobre a gestão da preservação digital de documentos arquivísticos digitais, independentemente de sua idade, de forma a garantir a esse documento a preservação: do acesso e seus metadados; dos recursos funcionais; da manifestação7; do conteúdo; das características arquivísticas; e da presunção de autenticidade. 

			A partir dessa contextualização, a temática sobre a gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais é inserida como o principal tema a ser discutido, tanto pela teoria arquivística, quando aborda o documento digital em seus diversos aspectos, quanto pelas práticas arquivísticas, quando apresenta o projeto InterPARES e propõe o modelo conceitual de gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais.

			1.3 Alvo

			Ao introduzir a temática e o cenário, cabe apresentar os objetivos e os métodos utilizados para que o alvo — concepção de um modelo consistente de gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais — seja atingido. Eis os objetivos:

			
					Identificar, de forma teórica, as características e os processos que influenciam a gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais;

					Compreender as características e os processos de gestão e preservação de documentos arquivísticos digitais, diante das teorias e ferramentas arquivísticas disponíveis, das TICs e dos profissionais;

					Analisar os impactos da utilização das TICs nos processos de gestão e preservação de documentos arquivísticos digitais;

					Propor e discutir um modelo conceitual de gestão da preservação que atenda os documentos arquivísticos digitais, independentemente de sua idade no ciclo vital, tendo como base um dos maiores projetos de preservação de documentos arquivísticos digitais existentes no mundo, o InterPARES.

			

			Como metodologia, será utilizada uma análise exploratória e descritiva sobre o tema preservação de documentos arquivísticos digitais, diante das teorias arquivísticas, dos modelos de preservação de documentos arquivísticos digitais existentes e da atuação dos profissionais responsáveis pelos documentos arquivísticos digitais. A partir desse entendimento, será proposto um modelo conceitual de gestão da preservação de documento arquivístico digital.

			Os métodos utilizados foram o indutivo e o hipotético-dedutivo, sendo que o método indutivo permitiu o desenvolvimento de conceitos e ideias, garantindo a fundamentação teórica de todo o projeto, e o método hipotético-dedutivo, a exploração do cenário e sua validação. Para tanto, inicio com uma revisão bibliográfica e, em seguida, apresento algumas discussões resultantes de grupos de estudos envoltos na temática, tanto no Brasil como no exterior. Por fim, uso o método comparativo para fundamentar e avaliar a proposta do modelo conceitual de gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais e sua aplicabilidade.

			A revisão bibliográfica partiu da inclusão do tema na CI e na Arquivologia, perpassando temas relacionados à teoria arquivística e à gestão e preservação de documentos arquivísticos digitais. As discussões referentes aos grupos de pesquisa da área de documentos arquivísticos digitais no Brasil foram feitas nos seguintes grupos:

			
					Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos do Conselho Nacional de Arquivos (CTDE/Conarq). Essa câmara técnica — extinta no fim de 2019 — teve como competência o estabelecimento de diretrizes de gestão e preservação de documentos arquivísticos digitais no âmbito do Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), órgão da Casa Civil da Presidência da República e presidido pelo diretor do Arquivo Nacional (AN) do Brasil;

					Grupo de Trabalho de Documentos Arquivísticos Digitais do Governo do Estado de São Paulo. Esse grupo teve como objetivo promover estudos a fim de propor diretrizes e procedimentos necessários à integração dos documentos arquivísticos digitais na política estadual de gestão e preservação de documentos do estado de São Paulo8;

					Comissão Técnica de Implementação e Treinamento junto ao Comitê Gestor Sistema Unificado de Gestão Arquivística de Documentos e Informações do Governo do Estado de São Paulo (SPDoc).

			

			A aplicação de métodos comparativos prevê a análise entre um projeto estrangeiro de preservação digital com reconhecimento mundial — o projeto InterPARES —, baseado em instituições arquivísticas, e o modelo conceitual proposto, resultando nas discussões que farei no final da obra.

			1.4 Caminho

			Como já introduzido, a linha argumentativa proposta tem como foco a preservação do documento arquivístico digital, independentemente de sua fase no ciclo vital ou do modelo de gestão e preservação adotado pelas instituições. A proposta deste trabalho é evidenciar a necessidade do desenvolvimento e implantação nas instituições de políticas, padrões, modelos e práticas relacionadas à gestão do processo de preservação dos documentos arquivísticos digitais e propor, a partir de referências práticas e teóricas da Arquivologia, um modelo conceitual de gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais.

			Para tanto, dividi o livro em 6 capítulos. O capítulo 1, “Introdução à preservação digital”, contempla a contextualização sobre o tema aqui exposto.

			O capítulo 2, intitulado “O documento não digital e o documento digital na Ciência da Informação e na Arquivologia”, esboça alguns conceitos que se tornam essenciais para o desenvolvimento do projeto: informação, conhecimento e documento, inclusive as definições de documento para a CI e para Arquivologia, e principalmente o que se entende hoje por documento arquivístico digital. Esse capítulo permite ao leitor o entendimento sobre o posicionamento em relação ao documento e suas características diante das teorias da Arquivologia e do uso das TICs.

			No capítulo 3, “A gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais”, discute-se a gestão e preservação de documentos arquivísticos, incluindo os documentos arquivísticos digitais. Esse capítulo parte da discussão sobre gestão de documentos arquivísticos, perpassa pela discussão sobre o que significa “preservar” em Arquivologia e sobre os desafios na preservação de documentos arquivísticos digitais, até chegar à apresentação de políticas voltadas à preservação de documentos arquivísticos digitais. Pretendo levantar questões e problemas sobre os principais aspectos abordados no desenvolvimento do modelo conceitual de gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais.

			O capítulo 4, “Uma referência na preservação de documentos arquivísticos digitais: o projeto InterPARES”, apresenta o estudo realizado pelo projeto InterPARES, em suas diferentes fases, como uma das principais bases referenciais para a temática sobre preservação dos documentos arquivísticos digitais. Esse capítulo expõe uma síntese do projeto InterPARES e faz o levantamento dos principais destaques relacionados à temática e ao modelo conceitual proposto. Pretendo estabelecer um elo entre as fundamentações e o modelo conceitual de gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais.

			O capítulo 5, “Da produção à gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais: proposta de um modelo conceitual”, apresenta a proposta do modelo conceitual de gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais a partir de uma visão sistêmica que contempla todas as fases do ciclo vital do documento arquivístico. O modelo conceitual de gestão da preservação proposto permite que pequenas, médias ou grandes instituições, ou até mesmo arquivos pessoais, possam utilizar essa ferramenta. Nesse capítulo serão apresentados esquemas e procedimentos técnicos e práticos para a implementação de políticas de gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais.

			O capítulo 6, “Resultados e discussões a partir da teoria, da prática e do modelo conceitual”, faz uma discussão crítica, de forma mais ampla, sobre como as questões teóricas e práticas apresentadas foram abordadas e implementadas no modelo conceitual, tendo como ponto de partida o cenário e os objetivos já anunciados anteriormente, expondo, assim, uma reflexão aprofundada sobre as necessidades de continuidade do projeto no que diz respeito à gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais.

			

			
				
					1  Presunção de autenticidade é a “[...] inferência sobre a autenticidade de um documento arquivístico feita a partir de fatos conhecidos sobre a maneira como aquele documento foi produzido e mantido” (INTERPARES, 2012, online).

				

				
					2  Francês, espanhol e inglês, a partir da carta publicada em português (UNESCO, 2005).

				

				
					3  Documento que se apresenta em suporte, formato e codificação diferente dos digitais, tais como: documentos em papel, documentos em películas e documentos eletrônicos analógicos (CONARQ, 2020, p. 24).

				

				
					4  “Ferramenta da informática que automatiza as atividades e os processos de trabalho” (Cruz Mundet, 2011, p. 175).

				

				
					5  Atuei como pesquisador no projeto InterPARES 3 entre 2008 e 2009, período em que estava vinculado ao Sistema de Arquivos da Unicamp (Siarq/Unicamp).

				

				
					6  Que considera os valores secundários dos documentos ou valores dos documentos de terceira idade (BELLOTTO, 2006).

				

				
					7  Apresentar um objeto digital numa forma apropriada tanto para uma pessoa (isto é, numa forma legível para o ser humano) como para um sistema de computador (isto é, em linguagem de máquina) (INTERPARES, 2012). 

				

				
					8  Os resultados deste trabalho foram publicados na Instrução Normativa APE/SAESP 1, de 10 de março de 2009 (APESP, 2009).
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			O DOCUMENTO NÃO DIGITAL E O DOCUMENTO DIGITAL NA CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO E NA ARQUIVOLOGIA

			Quando percebi que os documentos digitais tornaram-se uma realidade, achei que fosse o fim da Arquivística e dos profissionais de arquivo, mas com o decorrer do tempo, percebi que a Arquivologia foi valorizada e ganhou um novo status frente aos documentos arquivísticos digitais. 

			(DURANTI, 2002, informação verbal) 9


			A fala de Duranti ecoa como um desabafo, porém reverbera uma profunda reflexão sobre a ciência arquivística diante do documento digital e, concomitantemente, uma valorização da própria Arquivologia em relação às novas possibilidades oferecidas pelas TICs. Simboliza também o reconhecimento do documento digital como documento arquivístico. Vale ressaltar que a palestra da professora veio ao encontro das expectativas dos profissionais ali presentes e teve um profundo significado para mim que estava conhecendo a Arquivologia brasileira. Duranti fundamentou sua argumentação nas proposições do projeto InterPARES 1 (INTERPARES, 2001), por ela coordenado. Em suas argumentações frisou:

			Mesmo com o advento das TICs e dos documentos digitais, a responsabilidade do profissional de arquivo continua a mesma, a de fazer a gestão e a preservação dos documentos arquivísticos, independentemente se ele é ou não digital (DURANTI, 2002, informação verbal).

			Considerando a possibilidade de o documento digital ser arquivístico, a responsabilidade dos profissionais de arquivo sobre esses documentos deve seguir os mesmos princípios de gestão e preservação dos demais documentos da instituição, o que nos sugere que os documentos arquivísticos digitais também devem contar com políticas, normas, padrões e modelos instrucionais para a sua gestão e preservação.

			Ao introduzir o objeto deste livro, pautado inicialmente nas afirmações apresentadas por Duranti, faz-se necessário uma discussão sobre as questões contemporâneas relacionadas à sociedade da informação, mais especificamente sobre a forma como essa sociedade registra, gerencia, acessa e preserva sua informação e seu conhecimento por meio dos documentos. Essa discussão, que se inicia na abordagem sobre o conhecimento, a informação e o documento no âmbito da CI e, mais especificamente, da Arquivologia, desemboca na definição do documento arquivístico digital, e, consequentemente, na gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais.

			2.1 conhecimento, Informação e documento

			A sociedade preserva e constrói seu conhecimento por meio do registro e da ininterrupta transmissão da informação, e o reproduz por meio da capacidade humana de se apropriar do conhecimento gerado e desenvolvê-lo. Quando isso ocorre, há um novo estado de conhecimento, um ciclo que garante o desenvolvimento sociocultural e científico da humanidade. Para Barreto:

			A informação, quando adequadamente assimilada, produz conhecimento, modifica o estoque mental de informações do indivíduo e traz benefícios ao seu desenvolvimento e ao desenvolvimento da sociedade em que vive. Assim, como agente mediador na produção do conhecimento, a informação quantifica-se, em forma e substância, como estruturas significantes com a competência de gerar conhecimento para o indivíduo e seu grupo (Barreto, 1994, p. 3).

			Segundo Brookes (1980) e Canclini (2007), a transmissão do conhecimento e sua apropriação pelo ser humano aconteceram ao longo do tempo e ininterruptamente em função das crescentes necessidades humanas. Por essa razão, os meios e as mídias de comunicação modificaram-se e as tecnologias existentes aperfeiçoaram-se, culminando na sociedade da informação. Para Le Coadic: 

			Um conhecimento (um saber) é o resultado do ato de conhecer, ato pelo qual o espírito apreende um objeto. Conhecer é ser capaz de formar a ideia de alguma coisa; é tê-la presente no espírito. Isso pode ir da simples identificação (conhecimento comum) à compreensão exata e completa dos objetos (conhecimento científico). O saber designa um conjunto articulado e organizado de conhecimentos a partir do qual a ciência — um sistema de relações formais e experimentais — poderá originar-se (LE COADIC, 2004, p. 4).

			Já Nonaka e Takeuchi (1997) dizem que o conhecimento é produzido a partir da chamada Espiral de Conhecimento, diferenciando-se em tácito e explícito. Em outra obra, Nonaka (2000) exemplifica a diferença: considera conhecimento tácito o conhecimento pessoal formado a partir das experiências individuais, que não está registrado e que não é expresso com facilidade, e conhecimento explícito o conhecimento formal sistematicamente registrado. Amplia ainda a discussão dizendo que a produção do conhecimento depende de um processo de transmissão, o qual é fundamentalmente formado pelas chamadas redes soft e hard, a saber: a rede soft é formada por conexões geralmente informais, que dão suporte à produção do conhecimento tácito, fundamentado em conhecimentos políticos, culturais, informacionais, éticos etc., e a rede hard é formada por conexões formais, pela relação orgânica da instituição, pelas estruturas administrativas e pelas infraestruturas tecnológicas comunicacionais, as quais dão suporte à produção do conhecimento explícito.

			A abordagem de Nonaka e Takeuchi (1997) e Nonaka (2000), que apresenta a Espiral do Conhecimento como ciclo de produção do conhecimento, infere que os novos conhecimentos se originam nas pessoas por meio dos processos de socialização (compartilhamento), externalização (do tácito para o explícito), combinação (conceituação) e internalização (incorporação). Nesses processos, um dos grandes desafios é a extração do conhecimento tácito para o explícito de forma que as pessoas não se sintam invadidas ou obrigadas a fazer o registro do conhecimento, fatores que normalmente incomodam os produtores do conhecimento. Considero neste livro que uma das possibilidades de superar esses incômodos é a criação de políticas de gestão do conhecimento por meio dos documentos. Essas políticas, quando incorporadas, aplicadas e compartilhadas, são fatores de sucesso na retenção do conhecimento explícito, pois elas passam a fazer parte do cotidiano das pessoas que trabalham nas instituições, fazendo com que essas pessoas as utilizem com “naturalidade” e sem grandes restrições.

			Em concordância com Nonaka e Takeuchi sobre o processo de produção e transmissão do conhecimento, Davenport e Prusak (1998) também fazem uma abordagem conceitual da comunicação da informação na instituição. Para os autores, a informação é comunicada a partir das redes hard e soft, sendo que ambas permeiam a geração do conhecimento nas instituições. Rossetti e Morales (2007) também apresentam a mesma visão de Nonaka e Takeuchi no que diz respeito ao conhecimento tácito e explícito e às redes de comunicação apresentadas como soft e hard.

			Buckland (1991), por outro lado, aborda a informação como objeto de produção do conhecimento, distinguindo information-as-process, information-as-knowledge e information-as-thing. Nessa abordagem, o autor apresenta a information-as-process como processo de produção do conhecimento, information-as-knowledge como conhecimento individual intangível (não registrado) e a information-as-thing como conhecimento tangível (registrado). A partir das discussões apresentadas por Nonaka, Takeuchi e Buckland, pode-se entender que o information-as-process e o information-as-knowledge correspondem à produção do conhecimento e ao próprio conhecimento tácito produzido a partir das redes soft e o information-as-thing refere-se ao conhecimento explícito registrado em documentos a partir das chamadas redes hard.

			A discussão sobre a produção do conhecimento, serve para fundamentar a próxima, visto que um dos focos da temática desta obra é o conhecimento explícito e não o conhecimento tácito. A Figura 1 apresenta a sistematização do ciclo de produção do conhecimento, com ênfase nas relações estabelecidas entre o conhecimento explícito, as redes hard, a information-as-thing e o armazenamento do conhecimento nos estoques de informações nas instituições. Ressalto que os estoques de informação também são abordados por Barreto (1994), Burke (2003) e Le Coadic (2004), destacando-se a abordagem de Le Coadic que relaciona os estoques de informação aos documentos dos arquivos, bibliotecas, museus e centros de documentação.

			Figura 1 – Ciclo de produção do conhecimento
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			Fonte: o autor

			A abordagem apresentada (Figura 1) — pautada no conhecimento explícito e nos estoques de informação das instituições — introduz a discussão sobre a informação, seu valor e seu registro, a qual permitirá a introdução do documento como suporte da informação, tanto no âmbito da CI, quanto no âmbito da Arquivologia. 

			Fundamentados em reflexão sobre a temática, Capurro e Hjørland (2007) apresentam diversas conceituações sobre o termo informação — que variam conforme a área do conhecimento e o contexto de utilização — deixando claro a dificuldade de obter um significado comum para ele. Segundo os autores, “[...] atualmente, quase toda disciplina científica usa o conceito de informação dentro de seu próprio contexto e com relação a fenômenos específicos” (2007, p. 160). O que se afere com esse debate é a dificuldade em conceituar informação, fato salientado por Smit: 

			A informação perpassa o cotidiano, a vida doméstica e profissional: os meios de comunicação transmitem informações, o guia turístico presta informações, o aluno absorve e o professor transmite, o médico necessita e o administrador decide em função da informação ou das informações: singular ou plural. Tudo, literalmente tudo, pode ser portador de informação: a fumaça nos filmes de faroeste informa o perigo pressentido pelo índio, uma árvore informa sobre o ecossistema de um local, o prédio nos informa sobre a cidade, o arquiteto ou o modo de vida da população local, assim como a obra artística nos informa sobre as representações simbólicas dos povos e o sonho abre caminho para as informações do inconsciente — a onipresença da informação parece já não ser mais portadora de informação alguma: se há informação em toda parte, se tudo pode ser considerado informacional, então nada é. Há uma explosão ou um caos informacional, nele estamos (ou navegamos e surfamos, para atualizar a linguagem) (SMIT, 2012, p. 84).

			Considerando o entendimento da dificuldade de conceituar a informação, como apresentado por Capurro e Hjørland (2007) e Smit (2012), e o não aprofundamento da discussão sobre o tema, o termo informação será abordado a partir das definições apresentadas por Barreto (2002) e por Bellotto e Camargo (2012), tendo em vista que ambas são complementares e utilizadas pela CI e pela Arquivologia. Também utilizarei a definição de Sêmola (2003) adotada pelas TICs.

			Barreto (2002) relaciona o conceito de informação ao conhecimento, ao meio e ao indivíduo, e, quando aplicada à CI, define-a como “[...] estruturas simbolicamente significantes com competência de gerar conhecimento para o indivíduo e seu meio” (2002, p. 22). Na Arquivologia, Bellotto e Camargo (2012) definem informação como “[...] todo e qualquer elemento contido num documento” (2012, p. 54). A definição apresentada pelas autoras destaca o documento como objeto que contém a informação, indicando, dessa forma, o registro da informação em um documento. Ao relacionar essas definições, as estruturas simbolicamente significantes compreendem os elementos contidos nos documentos.

			A informação aplicada às TICs, segundo Sêmola, é definida como:

			Um conjunto de dados utilizados para a transferência de uma mensagem entre indivíduos e/ou máquinas em processos comunicativos (isto é, baseados em troca de mensagens) ou transacionais (isto é, processos em que sejam realizados operações que envolvam, por exemplo, a transferência de valores monetários) (Sêmola, 2003, p. 45).

			Na definição aplicada às TICs, o foco está na transmissão de uma mensagem entre indivíduos e/ou máquinas, fato que a diferencia das definições adotadas pela CI e Arquivologia, as quais dão ênfase ao conhecimento e ao registro da informação.

			A partir das definições apresentadas e do uso da informação pela sociedade, é possível relacionar o desenvolvimento sociocultural e científico da humanidade a partir do processo de transmissão e registro da informação. Desenvolvimento que, dependendo da forma de utilização da informação, pode interferir tanto nos aspectos relacionados à dominação cultural e à sobrevivência humana, quanto nos aspectos relacionados à evolução tecnológica. Aspectos narrados por Todorov (2003), que enfatiza e exemplifica como o domínio da linguagem, da persuasão e da informação são fatores fundamentais na dominação de novas civilizações.

			Já Fonseca (2005) relata que o período pós-Segunda Guerra Mundial, marcado pela Guerra Fria e pela consequente valorização da informação, gerou uma produção científica e tecnológica sem precedentes. “A chamada ‘explosão da informação’ exigia meios cada vez mais sofisticados e rápidos para que a informação científica e tecnológica pudesse ser usada como recurso econômico e político” (2005, p. 17).

			Essa valorização da informação, aliada à rápida evolução tecnológica dos meios de comunicação e do processamento automatizado da informação no século XX — que deu origem às chamadas TICs —, permite expandir essa discussão aos fatores tecnológicos, os quais introduziram, desde meados do século XX (FEDELI; POLLONI; PERES, 2003), a informação registrada em meio digital. A concepção da palavra tecnologia apresentada no final do século XIX, a partir do conhecimento científico existente à época e do uso das técnicas, está diretamente ligada ao ciclo de desenvolvimento da sociedade, em que uma nova tecnologia surge em função da outra e assim por diante, porém a velocidade desse ciclo, por outro lado, determina também a obsolescência tecnológica, visto que quanto mais rápido o ciclo, maior a obsolescência tecnológica. Segundo Veraszto e colaboradores, a concepção intelectualista da tecnologia:

			Compreende a tecnologia como um conhecimento prático derivado direta e exclusivamente do desenvolvimento do conhecimento teórico científico através de processos progressivos e acumulativos, onde teorias cada vez mais amplas substituem as anteriores. Nessa perspectiva a tecnologia é um conhecimento prático (pelo menos desde o final do século XIX) derivado diretamente da ciência, do conhecimento teórico (VERASZTO et al., 2008, p. 67).

			O processamento automatizado da informação e os meios modernos de comunicação, resultantes do desenvolvimento das TICs, permitiram a concepção de um mundo globalizado e sem fronteiras, um mundo onde a informação é comunicada em tempo real, porém essa globalização traz consequências e impactos que nem sempre são benéficos à sociedade, tal como qualquer outra tecnologia. Segundo Canclini (2003), o impacto da globalização e a consequência do uso das TICs na sociedade é um fator gerador de grandes mudanças culturais, já que a globalização desconstrói fronteiras e interliga a humanidade, conectando pessoas, instituições e culturas a partir de uma rede de comunicação globalizada funcionando em tempo real, algo que só foi possível em virtude do avanço das TICs.

			A possibilidade de inúmeras conexões com pessoas desconhecidas e culturas diferentes não nos permite a idealização de uma homogeneização das culturas ou

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
				
			

			
			
			
			
			
			
				
			

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
				
			

			
			
			
			
			
				
			

			
			
			
			
				
			

			
			
			
			
			
				
			

			
			
			
			
			
				
			

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
				
			

			
			
			
			
			
					Acesso à informação por meio de cópias digitais; 

					Necessidade de preservar o documento não digital, garantindo o acesso à sua informação por meio de cópias digitais e, dessa forma, evitando o acesso constante ao documento não digital que é preservado em ambiente apropriado (CONARQ, 2010); 

					Necessidade de preservar a informação do documento não digital a partir de cópias digitais de segurança, as quais serão utilizadas em caso de catástrofes que atinjam os originais; 

					Necessidade de substituir o documento não digital, uma vez que o suporte original não suporta mais a informação registrada diante da obsolescência tecnológica, degradação do suporte ou de danos físicos e/ou químicos do suporte; 

					Necessidade de substituir o documento não digital, quando o documento não digital não é mais necessário ou pode ser eliminado em função do descarte institucional18;

					Necessidade de substituir o documento não digital original respeitando a legislação — Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020 — que permite a eliminação do documento original sem valor permanente (BRASIL, 2020).

			

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
				
			

			
			
			
			
				
			

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
					Informação digital registrada: informação registrada na forma de dígitos binários;

					Recursos computacionais: Hardware + Software + Suporte;

					Características arquivísticas: Imparcialidade + Autenticidade + Organicidade + Unicidade + Confiabilidade + Acessibilidade + Forma fixa + Conteúdo estável + Contexto;

					Partes constituintes: Forma documental + Anotações + Suporte + Atributos + Componentes digitais.
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